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RELATÓRIO

Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal cujo mérito solicita aprovação de Projeto de Lei que “Cria o Selo Amigo dos Animais no âmbito do Município de Sapucaia do Sul e dá outras providências”.

Restou anexado ao presente Projeto de Lei as justificativas pertinentes ao tema em debate.

Breve é o relatório.

PARECER

Preliminarmente, no que tange à competência para propositura do referido projeto de lei, tal encontra guarida legal em nossa Lei Orgânica Municipal.

O artigo 30, inciso I, da Carta Magna, permite que o Município edite leis sempre que a questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

No plano material, o projeto também encontra respaldo, eis que se relaciona com a temática de proteção aos animais, que integram o meio ambiente, cuja preservação é dever do Estado por meio de todos os seus entes federativos, conforme o art. 225 da Constituição Federal.

O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, encontrando amparo no art. 30, inciso I da Constituição da República e no art. 7º, inciso I da Lei Orgânica Municipal. 

Trata-se de propositura de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme dispõe Lei Orgânica Municipal. 

Neste sentido, a doutrina nacional acrescenta: 

“As regras de fixação de competência para a iniciativa do processo legislativo têm como corolário o princípio da separação dos poderes, que nada mais é do que o mecanismo jurídico que serve à organização do Estado, definindo órgãos, estabelecendo competências e marcando as relações recíprocas entre esses mesmos órgãos.! (cf. Manoel Gonçalves Ferreira Filho, em “Do Processo Legislativo”, ed. Saraiva, pp. 111/112). 

Sendo matérias afetas ao funcionamento da Administração Municipal, é importante que ao Chefe do Executivo se reserve a iniciativa de leis que tratam dessa matéria. Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho “o aspecto fundamental da iniciativa reservada está em resguardar a seu titular a decisão de propor direito novo em matérias confiadas à sua especial atenção, ou de seu interesse preponderante” (ob. cit., p. 204).

Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa, a Procuradoria Jurídica OPINA pela regularidade formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis.

Adentrando, assim, ao mérito da proposição em comento, como vimos, a presente legislação visa a instituição de um selo para empresas da cidade que estejam interessadas na causa animal.

Quanto aos requisitos, tem-se que a exposição justificada se consubstancia na mensagem justificativa que, em seu teor, descreve a existência de recursos que se enquadram em recursos próprios, cabendo assim a autorização legislativa prévia da presente proposição, de modo que compete às comissões permanentes da Câmara de Vereadores avaliar sua adequação.
Já adentrando ao processo legislativo, registramos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:


a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:
Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.
b) FINANÇAS E ORÇAMENTO, por competência específica, eis que a proposição envolve matéria de caráter financeiro:

Art. 77- Compete à Comissão de Finanças e Orçamento opinar obrigatoriamente sobre todas as matérias de caráter financeiro, e especialmente quando for o caso de:
I - plano plurianual;
II - diretrizes orçamentárias; 
III  - proposta orçamentária;
IV - proposições referentes a matérias tributárias; abertura de créditos; empréstimos públicos e as que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do Município, acarretem responsabilidades ao Erário Municipal ou interessem ao crédito e ao Patrimônio Público Municipal;
c) SAÚDE, AÇÃO SOCIAL E MEIO AMBIENTE, por competência específica, eis que a proposição envolve matéria relacionada ao desporto

Art. 79- O assuntos relativos à Educação , Saúde e Ação Social e Meio Ambiente são atribuídos às Comissões relacionadas neste Artigo:
(...)
§ 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e Meio Ambiente compete manifestar-se em todos os projetos e matérias que versem sobre desportos e assuntos relacionados com saúde, saneamento, cultura, meio ambiente, criança, adolescente, idoso e assistência e Previdência social em geral.(Modificado pela Resolução Plenária nº 404, de 14 de março de 2006 )
                                             
                                             CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com os fundamentos normativos, doutrinários lançadas acima, encaminho o expediente ao prosseguimento, opinando quanto à viabilidade jurídico e legal para sua tramitação, fundando-se a viabilidade da tramitação exclusivamente nas informações expostas pelo Prefeito Municipal através da mensagem justificativa. 

Destaco que, o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões. Encaminho os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas diligências.

Sapucaia do Sul, em 07 de março de 2022.


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
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